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EXMO SR. DR. JUIZ DE DIREITO DA 1ª VARA CÍVEL DA COMARCA DE TRINDADE / GO.






Processo n.º 200804638033




ITAÚ SEGUROS S.A, empresa seguradora já qualificada nos autos do processo em epígrafe, neste ato representada por seus advogados que esta subscrevem, nos autos da AÇÃO DE COBRANÇA DE SEGURO DPVAT, que lhe promove VALDIVINO CORDEIRO DA SILVA, em trâmite perante este Douto Juízo e Respectivo Cartório, em atendimento ao despacho de fls., acerca do Laudo Pericial de fls., vem, mui respeitosamente, à presença de V. Exa., expor e requerer o que segue:

Trata-se de caso de invalidez em que a Autora alega ser vítima de acidente de veículo automotor, resultando assim invalidez permanente. Assim supostamente na posse de todos os documentos pleiteia em esfera judicial indenização referente à INVALIDEZ PERMANENTE. 

Ocorre que o acidente em tela, foi objeto de análise realizada por perícia técnica, que deu esclarecimentos acerca do mesmo.

Neste sentido, com a leitura do Laudo Pericial, nota-se que este, diagnostica não se tratar de invalidez permanente em grau máximo, sendo assim, o caso em tela se trata de lesão de segmento parcial.

Desta forma, requer a Ré ora Peticionante, que em caso de condenação que seja respeitado o percentual de invalidez consoante tabela de cálculos de indenização, observando a Lei 11.482/07. 

Informa a ré, que seu pedido está baseado no art. 5º, § 5º da Lei 6.194/74, atualmente, alterada pela lei nº. 11.482/07. 

Diante de todos os motivos apresentados, e da sucumbência da Autora na maior parte do seu o pedido, a Ré requer que o suplicante seja condenado ao pagamento das custas, despesas judiciais e honorários advocatícios, visto que, o direito amplamente discutido é muito inferior ao alegado.

Por derradeiro, requer, ainda, a Contestante seja observado o nome do patrono CELSO GONÇALVES BENJAMIN, OAB/GO 3.411, para efeito de intimações futuras, sob pena de nulidade das mesmas.


Nestes Termos,
Pede Deferimento.

Trindade, 25 de Abril de 2011.
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